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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
ADVOGADOS : EDUARDO MONTENEGRO DOTTA - SP155456

DANILO LACERDA DE SOUZA FERREIRA - SP272633
SOC. de ADV : DOTTA, DONEGATTI, LACERDA E TORRES SOCIEDADE DE 

ADVOGADOS
AGRAVADO : ANDERSON DE SOUZA FERREIRA
AGRAVADO : DANIELLA DA SILVA SUNIGA FERREIRA
ADVOGADOS : JOÃO ANTÔNIO CUSTÓDIO DA SILVA - SP051084

JOSÉ CARLOS DE OLIVEIRA - SP365468
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 
RESPONSABILIDADE CIIVIL. ERRO MÉDICO. SUFICIÊNCIA DE PROVAS ATESTADA 
PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO DO JULGADOR. 
INVERSÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
DANO MORAL. CONFIGURAÇÃO. VALOR. REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
1. De acordo com a orientação jurisprudencial desta Corte Superior, pertence ao julgador a 
decisão acerca da conveniência e oportunidade sobre a necessidade de produção de 
determinado  meio de prova, inexistindo cerceamento de defesa quando, por meio de decisão 
fundamentada, indefere-se pedido de dilação da instrução probatória.
2. Infirmar o entendimento alcançado pelo acórdão recorrido com base nos elementos de 
convicção juntados aos autos, a fim de analisar o laudo pericial acerca da ocorrência de 
equívoco médico/infecção hospitalar, tal como busca a parte insurgente, esbarraria no 
enunciado n. 7 da Súmula desta Corte. 
3. A revisão do julgado com o consequente acolhimento da pretensão recursal, no sentido de 
afastar a condenação por danos morais, não prescindiria do reexame das premissas fático-
probatórias da causa, o que não se admite em recurso especial, consoante o teor da Súmula n. 
7/STJ.
4. A quantia fixada em R$ 30.000,00 (trinta mil reais) não se afigura exorbitante (levando-se em 
conta a morte do filho dos recorridos), tendo sido observados os postulados da 
proporcionalidade e da razoabilidade de acordo com as particularidades do caso vertente, o 
que torna inviável o recurso especial, nos termos do enunciado n. 7 da Súmula do Superior 
Tribunal de Justiça.
5. Consoante iterativa jurisprudência desta Corte, a incidência da Súmula n. 7/STJ impede o 
conhecimento do recurso lastreado, também, pela alínea c do permissivo constitucional, uma 
vez que falta identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, 
tendo em vista a situação fática de cada caso.
6. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é automática, não se 
tratando de mera decorrência lógica do desprovimento do agravo interno em votação unânime, 
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devendo ser aferida a sua incidência caso a caso.
7. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 15 de abril de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 
RESPONSABILIDADE CIIVIL. ERRO MÉDICO. SUFICIÊNCIA DE PROVAS ATESTADA 
PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO DO JULGADOR. 
INVERSÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
DANO MORAL. CONFIGURAÇÃO. VALOR. REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
1. De acordo com a orientação jurisprudencial desta Corte Superior, pertence ao julgador a 
decisão acerca da conveniência e oportunidade sobre a necessidade de produção de 
determinado  meio de prova, inexistindo cerceamento de defesa quando, por meio de decisão 
fundamentada, indefere-se pedido de dilação da instrução probatória.
2. Infirmar o entendimento alcançado pelo acórdão recorrido com base nos elementos de 
convicção juntados aos autos, a fim de analisar o laudo pericial acerca da ocorrência de 
equívoco médico/infecção hospitalar, tal como busca a parte insurgente, esbarraria no 
enunciado n. 7 da Súmula desta Corte. 
3. A revisão do julgado com o consequente acolhimento da pretensão recursal, no sentido de 
afastar a condenação por danos morais, não prescindiria do reexame das premissas fático-
probatórias da causa, o que não se admite em recurso especial, consoante o teor da Súmula n. 
7/STJ.
4. A quantia fixada em R$ 30.000,00 (trinta mil reais) não se afigura exorbitante (levando-se em 
conta a morte do filho dos recorridos), tendo sido observados os postulados da 
proporcionalidade e da razoabilidade de acordo com as particularidades do caso vertente, o 
que torna inviável o recurso especial, nos termos do enunciado n. 7 da Súmula do Superior 
Tribunal de Justiça.
5. Consoante iterativa jurisprudência desta Corte, a incidência da Súmula n. 7/STJ impede o 
conhecimento do recurso lastreado, também, pela alínea c do permissivo constitucional, uma 
vez que falta identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, 
tendo em vista a situação fática de cada caso.
6. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é automática, não se 
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tratando de mera decorrência lógica do desprovimento do agravo interno em votação unânime, 
devendo ser aferida a sua incidência caso a caso.
7. Agravo interno improvido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por NOTRE DAME INTERMÉDICA 
SÁUDE S.A. contra decisão desta relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 1.337):

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 
RESPONSABILIDADE CIIVIL. ERRO MÉDICO. SUFICIÊNCIA DE PROVAS 
ATESTADA PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. LIVRE CONVENCIMENTO 
MOTIVADO DO JULGADOR. INVERSÃO DO JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DANO 
MORAL. CONFIGURAÇÃO. VALOR. REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO 
ESPECIAL.

Em suas razões (e-STJ, fls. 1.347-1.353), a agravante sustenta a 
necessidade de reforma da decisão agravada, ressaltando que foi indevida a 
desconsideração da prova pericial e que o valor arbitrado a título de danos morais foi 
exacerbado.

Pondera que houve comprovação da divergência jurisprudencial e que a 
controvérsia dos autos encontra-se dentro das regras de similitude fática.

Foi apresentada impugnação às fls. 1.357-1.360 (e-STJ), com pedido de 
aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015.

É o relatório.

 

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão.

Tal como anotado na decisão agravada, a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça possui entendimento no sentido de que não configura cerceamento 
de defesa o julgamento da causa sem a produção da prova solicitada pela parte 
quando devidamente fundamentado e demonstrado pelas instâncias de origem que o 
feito se encontrava suficientemente instruído, afirmando-se, assim, a presença de 
dados bastantes à formação do seu convencimento.

Os princípios da livre admissibilidade da prova e da persuasão racional 
autorizam o julgador a determinar as provas que entende necessárias à solução da 

Documento eletrônico VDA40843019 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 04/04/2024 08:08:40
Código de Controle do Documento: 496b03b9-04a7-42e0-9c0d-1b3fb46c3974



controvérsia, assim como o indeferimento daquelas que considerar prescindíveis ou 
meramente protelatórias.

A produção probatória se destina ao convencimento do julgador e, sendo 
assim, pode o juiz rejeitar a produção de determinadas provas, em virtude da 
irrelevância para a formação de sua convicção.

Guardadas as peculiaridades do caso, confiram-se:
 
DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. 
OFENSA AOS ARTS. 489, § 1º, IV, E 1.022 DO CPC/2015 NÃO 
VERIFICADA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. MORA. 
VENCIMENTO. BUSCA E APREENSÃO. REQUISITOS PRESENTES. 
SÚMULA 83/STJ. RECURSO DESPROVIDO.
1. Não se verifica a alegada violação aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022 do 
CPC/2015, na medida em que a eg. Corte de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas. De fato, 
inexistem vícios no aresto recorrido, porquanto o Tribunal local, malgrado 
não ter acolhido os argumentos suscitados pela parte recorrente, manifestou-
se expressamente acerca dos temas necessários à integral solução da lide.
2. É entendimento desta Corte Superior que "Não caracteriza cerceamento 
de defesa o julgamento da demanda sem a realização de prova pericial, 
quando o seu destinatário entender que o feito está adequadamente 
instruído, com provas suficientes para seu convencimento" (AgRg no AR
Esp 566.307/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 23/09/2014, DJe de 26/09/2014).
3. "A mora decorre do simples vencimento, devendo, por formalidade legal, 
para o ajuizamento da ação de busca e apreensão, ser tão somente 
comprovada, pelo credor, através do envio da notificação via postal, com 
aviso de recebimento no endereço do devedor apontado no contrato, o que 
ocorreu no presente caso, sendo prescindível, para esse efeito, a assinatura 
do destinatário. Incide na espécie a Súmula 83/STJ" (AgInt no AR
Esp 1.168.944/MS, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, 
julgado em 26/2/2019, DJe de 15/3/2019).
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.168.825/RJ, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 20/3/2023)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
INDENIZATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO 
AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA DEMANDADA.
1. A jurisprudência desta Corte orienta que, de acordo com o princípio do 
livre convencimento motivado, o magistrado fica habilitado a valorar 
livremente as provas produzidas da demanda, desde que motive a 
sua decisão. Logo, não implica cerceamento de defesa o indeferimento da 
dilação probatória, notadamente quando as provas já produzidas são 
suficientes para a resolução da lide.
1.1. No ponto, rever o entendimento do Tribunal local acerca da suficiência 
das provas produzidas demandaria o reexame do contexto fático probatório 
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dos autos, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ. Precedentes.
[...]
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.168.550/MG, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023)

Assim permanece a compreensão anteriormente exarada no sentido de 
que infirmar o entendimento alcançado pelo acórdão recorrido com base nos elementos 
de convicção juntados aos autos, a fim de analisar o laudo pericial acerca da 
ocorrência de equívoco médico/infecção hospitalar, tal como busca a parte insurgente, 
esbarraria no enunciado n. 7 da Súmula desta Corte.

Nesse sentido:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 
182/STJ. NÃO INCIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA. PLANO DE SAÚDE. HOME CARE. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. INEXISTÊNCIA. CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO 
PROVIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. "Conforme jurisprudência deste Sodalício, não há cerceamento de defesa 
quando o eg. Tribunal estadual, de forma fundamentada, afasta a 
necessidade de prova pericial" (AgInt no AREsp n. 1.848.285/RS, relator 
Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, j. em 28/3/2022, DJe de 
3/5/2022).
2. "Nos termos da jurisprudência desta Corte, é abusiva a cláusula contratual 
que veda a internação domiciliar (home care) como alternativa à internação 
hospitalar" (AgInt no REsp n. 1.994.152/SP, relator Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 22/8/2022, DJe de 26/8/2022.)
3. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar provimento ao 
recurso especial.
(AgInt no AREsp n. 1.649.729/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 17/10/2022).
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE 
AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA 
QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA 
AGRAVANTE.
1. Não há falar em ofensa aos artigos 458 e 535 do CPC/73, porquanto todas 
as questões fundamentais ao deslinde da controvérsia foram apreciadas pelo 
Tribunal a quo, sendo que não caracteriza omissão ou falta de 
fundamentação a mera decisão contrária ao interesse da parte, tal como na 
hipótese dos autos.
2. Sendo o magistrado o destinatário final da prova, a ele cabe apreciar 
a suficiência do acervo probatório juntado aos autos. A aferição acerca da 
necessidade de complementação de perícia impõe o reexame do conjunto 
fático exposto nos autos, atraindo o óbice da Súmula 7/STJ.
3. No sistema da persuasão racional, adotado pela legislação processual 
civil, (arts. 130 e 131, CPC/73 e 370 e 371, CPC/15), o magistrado é livre 
para examinar o conjunto fático-probatório produzido nos autos e firmar sua 
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convicção, desde que indique de forma fundamentada os elementos do seu 
convencimento.
4. Conforme entendimento da Segunda Seção, a aplicação da multa prevista 
no § 4º do art. 1.021 do CPC/15 não é automática, sendo cabível somente 
quando constatado o intuito protelatório, o que não se observa no caso.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.139.806/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 29/10/2019, DJe de 4/11/2019.)
 

Quanto à configuração dos danos morais, o Tribunal de Justiça do Estado de 
São Paulo consignou o seguinte (e-STJ, fl. 1.267):

 
No mais, tendo em vista o sofrimento dos apelantes, decorrente da morte do 
filho deles, o dano moral é evidente. E para seu arbitramento devem ser 
considerados o grau da responsabilidade do ofensor, a extensão do prejuízo 
ou a intensidade do sofrimento da vítima e a situação econômico-financeira 
das partes, assim como os princípios da proporcionalidade e razoabilidade.
[...]
Desse modo, considerando estas circunstâncias e, inclusive, o motivo pelo 
qual foi reconhecida a responsabilidade da apelada, mostra-se razoável sua 
condenação no pagamento de danos morais no valor de R$ 30.000,00, 
atualizados a partir desta data e acrescidos de juros de mora a partir da 
citação.

Por conseguinte, a revisão do julgado com o consequente acolhimento da 
pretensão recursal, no sentido de afastar a condenação por danos morais, não 
prescindiria do reexame das premissas fático-probatórias da causa, o que não se 
admite em recurso especial, devendo ser ratificada a incidência da Súmula n. 7/STJ.

A propósito:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DO STJ 
QUE CONHECEU DO RECLAMO PARA NÃO CONHECER DO APELO 
NOBRE INSURGÊNCIA RECURSAL DA DEMANDADA.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, é devida a cobertura, pelo 
plano de saúde, de próteses e materiais diretamente ligadas ao ato cirúrgico. 
Precedentes.
2. A revisão do aresto impugnado no sentido pretendido pela parte 
recorrente exigiria derruir a convicção formada nas instâncias 
ordinárias quanto à ocorrência de indevida negativa de cobertura de 
procedimento médico e à configuração do dano moral. Incidência da Súmula 
7 do STJ.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.022.537/RJ, relator Ministro MARCO BUZZI, Quarta 
Turma, julgado em 9/5/2022, DJe de 13/5/2022)

No que concerne ao valor da indenização, dispõe a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça que a alteração do valor estabelecido pelas instâncias 
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ordinárias, a título de compensação por danos morais, só é possível quando o referido 
montante tiver sido fixado em patamar irrisório ou excessivo.

Ademais, oportuno consignar que, nos termos do art. 944 do Código Civil, o 
direito à indenização deve ser medido pela extensão do dano, ressaltando-se, ainda, 
que, não obstante o alto grau de subjetividade que envolve a matéria, a fixação do 
quantum indenizatório deve atender a um juízo de razoabilidade e de 
proporcionalidade, compatível com a reprovabilidade da conduta ilícita, a intensidade e 
a duração do sofrimento experimentado pela vítima, a capacidade econômica do 
causador do dano e as condições sociais do ofendido.

Assim, tem-se adotado o método bifásico de fixação, já que, "como 
parâmetro para a aferição da indenização por danos morais, atende às exigências de 
um arbitramento equitativo, pois, além de minimizar eventuais arbitrariedades, evitando 
a adoção de critérios unicamente subjetivos pelo julgador, afasta a tarifação do dano. 
Traz um ponto de equilíbrio, pois se alcançará uma razoável correspondência entre o 
valor da indenização e o interesse jurídico lesado, além do fato de estabelecer 
montante que melhor corresponda às peculiaridades do caso" (AgInt nos EDcl no REsp 
n. 1.809.457/SP, Relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 
20/2/2020, DJe de 3/3/2020).

Tais elementos devem ser observados de modo que o valor arbitrado esteja 
em consonância com os princípios da razoabilidade e proporcionalidade, não sendo tão 
elevado a ponto de gerar um enriquecimento ilícito para o ofendido, nem tão reduzido a 
ponto de tornar-se inexpressivo para o ofensor, o que foi devidamente considerado 
pelo Tribunal de origem, não havendo falar em redução do valor fixado, qual seja, R$ 
30.000,00 (trinta mil reais).

Diante dessas ponderações, reitere-se que essa quantia não se afigura 
exorbitante (levando-se em conta a morte do filho dos recorridos), tendo sido 
observados os postulados da proporcionalidade e da razoabilidade de acordo com as 
particularidades do caso vertente, o que torna inviável o recurso especial, nos termos 
do enunciado n. 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

Cabe registrar que, consoante iterativa jurisprudência desta Corte, 
a incidência da Súmula n. 7/STJ impede o conhecimento do recurso lastreado, 
também, pela alínea c do permissivo constitucional, uma vez que falta identidade entre 
os paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação 
fática de cada caso.

Desse modo, não há razões que justifiquem o acolhimento da pretensão 
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recursal, motivo pelo qual permanece incólume o entendimento firmado na decisão 
agravada.

Por fim, relativamente ao pleito da parte agravada para aplicação de multa, 
esta Corte Superior tem entendido que o mero não conhecimento ou a improcedência 
do agravo interno não enseja a necessária imposição da multa prevista no art. 1.021, § 
4º, do CPC/2015, tornando-se imperioso para tal que seja nítido o descabimento do 
recurso.

Veja-se:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE RESOLUÇÃO CONTRATUAL CUMULADA 
COM RESTITUIÇÃO DE VALORES CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
AUSÊNCIA. ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. MULTA. NÃO CABIMENTO. 
ART. 85, § 11, DO CPC/2015. HONORÁRIOS. MAJORAÇÃO. 
INVIABILIDADE.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.
3. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça decidiu que a aplicação 
da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 não é automática, pois 
não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.
4. Não é possível majorar os honorários na hipótese de interposição de 
recurso no mesmo grau de jurisdição (art. 85, § 11, do CPC/2015).
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1728999/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 30/08/2021, DJe 03/09/2021)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É o voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 15
/04/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 16 de abril de 2024
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